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    Para Marina, companheira de vida e utopias


  




  

    Se o Estado de polícia consegue derrubar uma barreira, deve-se construir outra, mais forte, e se derrubar muitas outras ou inclusive todas, e com isso provocar a derrubada do Estado de direito nem sequer em circunstância tão dramática seria lícito ao direito penal abandonar o seu discurso de resistência, pois cedo ou tarde o Estado de direito renascerá.




    Eugênio Raul Zaffaroni


  




  

    PREFÁCIO




    Poder punitivo, necropolítica e drogas: o racismo de Estado




    Marco José de Oliveira Duarte1




    O advogado Lucas Nunes Nora de Souza e mestre em Direito pela Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF), universidade que o conheci, e, de forma surpreendente, como tinha me convidado para ser seu coorientador de dissertação de mestrado, agora, neste momento, me convida para prefaciar o seu livro, intitulado, Política de Drogas: uma análise crítica acerca do discurso do combate às drogas na gestão criminal da pobreza, fruto do seu trabalho de pesquisa acadêmica que tive a honra, junto com sua orientadora, professora doutora Fernanda Maria da Costa Vieira, de orientar, debater e conversar. Sim, é isto, a orientação não é uma relação hierárquica, mas um encontro, e que não se reduz a formalidade científica, apesar desta desenhar o contexto universitário, mas que envolve afeto, crítica, amizade e sensibilidade.




    Mas o que mais me chama a atenção em todo este contexto, é que todo este material e que hoje o Lucas Nora de Souza nos brinda, como uma maneira para que todas as pessoas possam ter acesso ao seu conteúdo, é que o trabalho acadêmico foi analisado por uma banca de professoras do direito, de forma crítica, qualificada e competente, com as professoras doutoras Luciana Boiteux, da Universidade Federal do Rio de Janeiro e Joana Machado, da Universidade Federal de Juiz de Fora. Isto para mim, como um docente e pesquisador das políticas sociais públicas, é de fundamental importância, não só pelo fato de legitimar o processo de investigação do autor, mas por todas as possibilidades que o trabalho nos provoca a pensar, não só pelo tema da política de droga, mas por todo o processo social e complexo do discurso de guerra às drogas e a criminalização da pobreza, no sentido do sociólogo Luïc Wacquant, referência teórica do autor no campo da criminologia crítica.




    É necessário afirmar que o livro que o amigo Lucas nos brinda está no campo multidisciplinar e crítico dos estudos sobre drogas, principalmente, por tratar do tema em uma perspectiva histórica e de problematização das desigualdades sociorraciais estruturante e estrutural da formação política brasileira e o racismo de Estado. O autor, ao tratar e analisar os dados estatísticos das agências brasileiras, nos revela a vida nua, no sentido do filósofo Giorgio Agamben, e a precariedade da vida, no sentido da filósofa Judith Butler, ao descrever a realidade social e perversa do país, que aponta que o alvo desta política de drogas, são homens jovens negros, moradores das periferias e estigmatizados como os “envolvidos com drogas”. Portanto, é este mesmo público, a juventude negra, que é o alvo da lógica de encarceramento no país, o que coloca o Brasil com o terceiro lugar no ranking mundial, como também é o corpo morto, vítima dos homicídios da política de morte, a necropolítica, no sentido do filósofo Achille Mbembe, ao afirmar que,




    (...) a expressão máxima da soberania reside, em grande medida, no poder e na capacidade de ditar quem pode viver e quem deve morrer. Por isso, matar ou deixar viver constituem os limites da soberania, seus atributos fundamentais. Exercitar a soberania é exercer controle sobre a mortalidade e definir a vida como a implantação e manifestação de poder (MBEMBE, 2016, p. 124).




    Assim, entende-se que o entrelaçamento entre o poder punitivo2 e a política proibicionista de drogas no contexto do Estado neoliberal, reforça a lógica de criminalização da tríade: pobreza-negros-drogas, legitimando a gestão da dominação, expropriação, opressão e exploração das classes ditas “perigosas”, herança e resquício do colonialismo e da branquitude em nosso país.




    O foco das políticas proibicionistas de drogas, com seu discurso moralista de uma sociedade livre das drogas, é concentrar esforços na redução da oferta e da demanda de drogas, com intervenções de repressão e criminalização da produção, tráfico, porte e consumo de drogas ilícitas, contudo, com aumento e crescimento do tráfico e do consumo, como a questão do encarceramento e mortes. É necessário ressaltar que desde as primeiras intervenções do Estado brasileiro de repressão às drogas, do início do século XX, até o momento atual, a política de drogas é pautada no proibicionismo, inclusive usuários negros, pobres e periféricos, ou iriam para o cárcere ou para o manicômio. Lugares similares ao navio negreiro que mesmo com o processo pós-abolicionista persiste em se manter nos dias de hoje.




    Fato é que o modelo punitivo do neoliberalismo produziu nos países do capitalismo central o encarceramento em massa, mas na América Latina, e, em particular, no Brasil, temos uma consequência muito mais complexa e absurdamente violenta, como retratada nesta obra. Assim, é necessário reconhecer a amplitude do poder punitivo, como exercício de um tipo de poder político de coerção estatal, que produz “as condutas puníveis (criminalização primária) e seleciona os indivíduos e grupos sociais criminalizados (criminalização secundária)” (ARAUJO; DUARTE, 2020, p. 169). A dimensão política do poder punitivo se baseia no exercício da vigilância, que se dá de forma biopolítica, no sentido foucaultiano.




    É bom ressaltar que outras agências que não pertencem ao sistema penal formal do Estado exercem uma parte considerável do poder punitivo, apesar de suas funções manifestas serem diversas do controle social punitivo, como ocorreu com o manicômio, que por anos foi, e ainda persiste em ser, o lugar de exercício do poder punitivo, como as prisões, mas atualmente, temos observado, que as comunidades terapêuticas tem sido estas agências, como sistema penal paralelo, no sentido do Zaffaroni et al. (2003) que exercem o controle social punitivo, pautava na lógica proibicionista e promovendo a remanicomialização.




    Por essa razão, a leitura desta obra, que recomendo, faz qualquer leitora e leitor, interessado no tema da política de drogas, compreender, a partir da criminologia crítica, este exercício do poder punitivo e estatal, no contexto da dita guerra às drogas, a lógica de controle social eficiente e do porquê que determinados sujeitos e seus corpos são indesejáveis, inimigos e que estão na mira do alvo da necropolítica do racismo de Estado neoliberal.




    Rio de Janeiro, outono de 2023.
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        2 Segundo Zaffaroni et al. (2003, p. 39) trata-se do “exercício do poder coativo do Estado em forma de pena”.


      


    


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    Atualmente toda a discussão sobre a política de drogas acaba sendo marcada por um forte apelo ideológico ligado a fatores históricos e sociais, com intenso viés “proibicionista” e “punitivista”. Diante disso, é necessário compreender como esses fatores afetam a política de drogas brasileira e como tal política se relaciona com as necessidades do atual estágio do capitalismo. Para Zaffaroni (2011), a gestão da exclusão social é o maior desafio para o capitalismo nas regiões subdesenvolvidas do globo, “pois não costuma ser controlada pela repressão direta, mas sim neutralizada, o que aprofunda as contradições internas” (ZAFFARONI, 2011, p. 72).




    Sendo assim, o presente trabalho visa desvelar os elementos ocultos por trás dessa política pública, que apesar dos objetivos explicitados pela legislação, ou seja, a defesa da saúde pública, apresenta relevantes indícios de que na realidade atua como uma ferramenta de gestão dos excluídos (pobres), com base na criminalização da pobreza através do encarceramento em massa e do extermínio visando suprir as necessidades de controle do capitalismo neoliberal sobre os chamados consumidores falhos3.




    A motivação em aprofundar a temática surgiu a partir da elaboração do meu trabalho de conclusão de curso no Direito4, no qual, através das pesquisas e leituras, me proporcionou uma aproximação crítica com a política de drogas e a sua relação intrínseca com o controle da pobreza através da criminalização. Durante a elaboração do referido trabalho, pude perceber diversos indícios que a política de drogas no Brasil é mais profunda do que, simplesmente, uma escolha política que visa à defesa da saúde pública; pois, a repressão penal destina-se quase que, exclusivamente, contra determinados grupos e localidades, ou melhor dizendo, é realizada de forma seletiva contra determinados sujeitos estigmatizados.




    A construção dessa política, que se utiliza do discurso médico como legitimador, garante a manutenção de um sistema desigual, que controla os excluídos e preserva a ordem social mantendo as suas desigualdades. Devemos destacar que a política de drogas não é o único elemento constitutivo desse sistema, embora, possua papel de destaque.




    Além disso, qualquer tipo de associação para comércio de drogas é equiparado ao indefinido conceito de crime organizado, de forma a ampliar ainda mais a atuação repressiva. Com isso se conclui estar o campo jurídico alienado da realidade do fenômeno do comércio de drogas ilícitas. Por serem as penas desproporcionais, as penitenciárias estão cheias, ao mesmo tempo em que o comércio, a produção e a demanda por drogas aumentam seus lucros, servindo a política de drogas apenas como um meio puramente simbólico de proteção à saúde pública, mantendo, na prática, a tradição brasileira de repressão e controle social punitivo dos mais pobres e excluídos. (BOITEUX; WIECKO, 2009, p. 46).




    A minha experiência como profissional no dia a dia forense, possibilitou observar a dura realidade vivenciada por aqueles que são duplamente excluídos da sociedade; visto que, os ‘clientes’ da justiça criminal, além de pobres, são estigmatizados como criminosos – estigma, esse, que os transformam em inimigos da sociedade. Logo, apesar de serem cidadãos, suas origens sociais e, posteriormente, seus respectivos ingressos no sistema criminal, os fazem serem vistos como sujeitos destituídos de direito, ou, dito de outro modo, são portadores de uma cidadania negativa.




    É nesse quadro que Batista se refere à concepção de cidadania negativa, que se restringe ao conhecimento e exercício dos limites formais à intervenção coercitiva do estado. Esses setores vulneráveis, ontem escravos hoje massas marginais urbanas, só conhecem a cidadania pelo avesso, na trincheira auto defensiva dos organismos do nosso sistema penal. (MALAGUTI BATISTA, 2003a, p. 57).




    Em minha atuação como advogado, pude perceber que um elemento central na vida de grande parte dessas pessoas são as substâncias entorpecentes, seja no discurso dos familiares ou dos próprios apenados o termo droga, surge, inevitavelmente. Daí o interesse em estudar o tema proposto nessa dissertação visando construir saberes a partir do campo teórico da Criminologia Crítica, que nos permita entender o discurso punitivista posto e as condicionantes do atual estágio do capitalismo, tendo como fio condutor a política de combate às drogas.




    Para isso, a presente dissertação encontra-se subdividida em três capítulos. No capítulo I, intitulado Construção Histórica da Criminologia, são apresentados temas relevantes para a construção dos saberes criminológicos, visando sedimentar conceitos fundamentais para o controle social, tais como: Criminologia Positivista, seletividade, racismo, Labelling Approach e Teoria da Estigmatização. Tais conceitos são elementares na construção da figura do inimigo no Brasil representado na figura dos homens jovens negros alvos principais da política proibicionista de drogas.




    No capítulo II, intitulado Neoliberalismo, são debatidos elementos acerca da racionalidade neoliberal (DARDOT; LAVAL, 2016) enquanto elemento construtor de uma sociedade pautada na concorrência em que aqueles corpos incapazes de ingressar nessa lógica concorrencial devem ser excluídos, isto é, encarcerados ou mortos. Logo, tal capítulo explica como o Neoliberalismo foi capaz de organizar a partir da economia dispositivos de controle social que resultaram na ascensão do Estado Penal (WACQUANT, 2007) e da Necropolítica (MBEMBE, 2018).




    No capítulo III, nomeado Política de Drogas são tratados os temas inerentes ao proibicionismo como base da política criminal de drogas brasileira. Para tal análise, o capítulo em voga, apresenta um levantamento histórico sobre a questão das drogas no Brasil, uma análise acerca das legislações internacionais e nacionais sobre drogas, bem como um levantamento histórico da política de drogas no Brasil. In fine, a pretensão do presente trabalho é promover um debate crítico acerca da política de combate às drogas e sua intrínseca relação com o controle social das classes populares, informando ao leitor qual a função dessa política pública em relação às necessidades de acumulação do capitalismo num país como o Brasil, marcado pelo racismo e pela desigualdade social que se reflete no controle social penal violento dirigido contra as classes populares, ou melhor, na utilização dos preceitos do Estado Penal e da Necropolítica.




    Sendo assim, sob o prisma da Criminologia Crítica, o presente trabalho pretende construir conhecimentos que possam servir de base para modificação da dura realidade vivenciada por aqueles sujeitos cujo papel social se enquadra no espectro do inimigo, principalmente da juventude negra que diuturnamente é encarcerada e assassinada em nome de uma pretensa proteção da sociedade através da guerra as drogas.




    




    

      

        3 “Essa subclasse em que homens e mulheres são reunidos e vistos como inúteis, uma verdadeira escória na sociedade consumista. Esta mesma sociedade que avalia e julga as pessoas por serem mercadorias rentáveis. Ela, a subclasse, é formada por pessoas sem valor de mercado, são seres humanos não comodificados, melhor dizendo, são consumidores falhos, consumidores decadentes que deixaram de cumprir seus deveres dentro da sociedade consumista.” (RUBENS, 2010, p. 278).


      




      

        4 A referência bibliográfica do Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) mencionado é: SOUZA, Lucas N. Nora de. Uma Análise Crítica Acerca do Proibicionismo e da Lei de Drogas. Orientador: Cintía Toledo Miranda Chaves . (46 páginas). Monografia (Graduação) – Direito, Faculdades Integradas Vianna Jr., Juiz de Fora. 2017.


      


    


  




  

    2. CONSTRUÇÃO HISTÓRICA DA CRIMINOLOGIA




    O presente trabalho parte de uma concepção crítica da criminologia e pretende entender como a política de drogas atua no sentido da biopolítica5, permitindo a gestão e o controle da pobreza no Brasil, através do encarceramento e extermínio de determinados sujeitos estigmatizados como delinquentes. Visando realizar um estudo que abarque a totalidade do fenômeno, é fundamental que o primeiro passo deste estudo seja a construção de um arcabouço histórico da Criminologia enquanto ciência autônoma, visto que, este saber irá embasar e legitimar diversos mecanismos de controle social ao longo da história recente – que são diretamente responsáveis pela construção da atual política criminal brasileira.




    2.1 CRIMINOLOGIA POSITIVISTA OU ANTROPOLOGIA CRIMINAL




    A criminologia enquanto ciência autônoma surge, segundo Baratta (2011), como uma ciência positivista, que pretendia explicar a criminalidade a partir da análise individualizada dos sujeitos delinquentes. Ideia essa, que rompe com os postulados jusnaturalista do Direito Penal Clássico vigente no século XIX, cuja análise do crime era guiada pelo conceito jurídico expresso no tipo penal.




    Nesse sentido, é possível afirmar que a principal característica dessa nascente Criminologia foi alçar o delinquente enquanto um indivíduo anormal/patológico – como objeto central de estudo rejeitando diversos fatores considerados, posteriormente, como fundamentais para o estudo da criminalidade por outras escolas criminológicas como: a lei penal, o grupo social e as estruturas econômicas. “Esta orientação de pensamento buscava, de fato, a explicação da criminalidade na ‘diversidade’ ou anormalidade dos autores de comportamentos criminalizados.” (BARATTA, 2011, p. 39).




    Em suma, a Criminologia Positivista na busca pelas causas do delito, deslocou a análise do crime e do criminoso do conceito jurídico, onde o criminoso era um mero sujeito que violou uma norma penal para fatores biológicos e ou psicológicos – o que gerou uma visão patológica do fenômeno crime, transformando o criminoso num sujeito anormal.




    Essa noção patológica de crime ainda se faz presente nas análises acríticas acerca da criminalidade, isto é, os movimentos criminológicos positivistas “continuaram por muito tempo e ainda continuam a considerar a criminologia, sobretudo, como estudo das causas da criminalidade” (BARATTA, 2011, p. 30). Sendo que tais causas são buscadas exclusivamente no sujeito criminoso prescindindo dos fatores sociais e econômicos inerentes a esse fenômeno.




    Diante desse quadro específico do surgimento da Criminologia como ciência é necessário destacar, o que foi o movimento positivista e quais são as suas características centrais, pois, “a concepção positivista da ciência como estudo das causas batizou a criminologia” (BARATTA, 2011, p. 30).




    Segundo Castro (1983), para os positivistas existia um mundo físico que era dado, isto é, caberia ao pesquisador desvelar tal qual, um físico, as leis naturais presentes na sociedade. Portanto, era crucial que os pesquisadores positivistas criassem um método que lhes permitissem observar as leis naturais ocultas na sociedade com a imparcialidade inerente às ciências naturais, o que possibilitaria a construção de leis universais, através de generalizações; “o positivismo generaliza sobre eventos recorrentes, analisando vários fatos isolados que se repetem no tempo e no espaço.” (CASTRO, 1983, p. 3). Para Rosa Del Olmo, a finalidade principal dos positivistas em relação às Ciências Sociais era a estruturação de um modelo apolítico (OLMO, 2004) – “O método científico adotado para o estudo da sociedade seria uma alternativa apolítica para abordar problemas sociais como objetos neutros governados por leis universalmente válidas” (OLMO, 2004, p. 40).




    Castro (1983) afirma que a aplicação de metodologias inerentes às ciências naturais para observação dos fenômenos sociais e a realização de generalizações acerca das conclusões para produção de leis universais, representou um erro crasso do movimento positivista, pois, segundo ela, gerou uma concepção mecanicista da sociedade. Isto é, assim como nas ciências naturais, em que a terceira lei de Newton postula que para toda ação existe uma reação igual e contrária, todo fato social derivaria logicamente de outro fato social. Portanto, os positivistas defendiam erroneamente que todo fato social decorre de algum fato anterior, suprimindo, nesse sentido, o contexto específico em que alguns fatos sociais ocorrem.




    Um exemplo da importância desse contexto específico se refere justamente ao surgimento e, principalmente, da aceitação da Criminologia Positivista como um saber hegemônico no controle punitivo da sociedade burguesa a partir do final do século XIX. Visto que, “nenhuma ciência nasce espontaneamente; qualquer inovação teórica é manifestação de uma mudança necessária e já realizada na práxis social e vice-versa” (OLMO, 2004, p. 40). Ademais, é perceptível que qualquer ciência cujo objeto de estudo seja o homem traz oculto em seu bojo aspectos políticos.




    Dito isso, é necessário entender não apenas o contexto sócio-histórico do surgimento da Criminologia Positivista, mas também os motivos da escolha desse saber como hegemônico e não de outros.




    Castro (1983) estabelece que o marco de criação da Criminologia como ciência autônoma foi a publicação do livro L’uomo Delinquente (1876), no qual, como ensina Goés (2015, p. 100) o médico Cesare Lombroso “catalogou os sinais que entendeu anatômicos da criminalidade e os dados antropométricos dos criminosos, criando o estereótipo que inculcará o medo, individual e coletivo, que logo se expandirá pelo mundo necessitado de ordem”.




    Para Castro (1983), a conjugação de diversos eventos sociais derivados da expansão do capitalismo foi responsável pela construção de um quadro favorável ao surgimento da Criminologia de viés positivista e a sua ascensão como saber hegemônico em relação ao controle social penal.




    Em relação à conjuntura política e social, Olmo (2004) demonstra que, dado às mudanças nas formas de produção e acumulação do capitalismo, a sociedade burguesa estava em crise no último quartel do século XIX. Ocorria, nesse período, o fortalecimento do movimento operário, o crescimento da pobreza, o aumento das massas desempregadas do exército industrial de reserva, o aumento da criminalidade, o início da concorrência internacional, e o aumento da tecnologia.




    Os fatos citados no parágrafo anterior abalaram as estruturas do sistema capitalista daquele período, criando pânico em relação ao risco do retorno ao Antigo Regime6 ou de uma revolução proletária. Portanto, era urgente a criação de um modelo racionalista de controle social, que fosse capaz de aplacar os riscos e principalmente, controlar as massas. Olmo (2004) destaca que era necessário racionalizar as desigualdades sociais para garantir a estabilidade social.




    Diante desse quadro conflituoso, ocorreu à junção do método positivista e de saberes como a Antropologia e a Psiquiatria, que tencionando explicar as origens do crime em cotejo com determinadas características morais e biológicas dos sujeitos delinquentes criariam a chamada Antropologia Criminal, que posteriormente seria conceituada como Criminologia Positivista (OLMO, 2004).




    A, então, chamada Antropologia Criminal criou a partir de um discurso científico uma concepção determinista e racista para explicar o fenômeno do crime. Explicação calcada no Darwinismo Social7, em que os mais preparados biologicamente alcançariam a riqueza e transmitiriam os genes ‘superiores’ aos seus descendentes. Logo, as inúmeras expressões da desigualdade social existentes naquele período seriam explicadas unicamente por uma inferioridade biológica.




    Na seara criminal, o sujeito delinquente foi apresentado como um indivíduo incapaz/perigoso, ou melhor, um ser humano inferior, que por possuir determinadas características biológicas não seria capaz de controlar suas ações, consequentemente, não poderia conviver em sociedade, visto que representaria um risco para a ordem social. Nesse contexto, a prática da conduta delituosa não seria uma livre escolha do delinquente, mas ocorreria naturalmente por fatores inatos ao indivíduo – “substituía-se o livre arbítrio pelo determinismo” (OLMO, 2004, p. 45).




    O crime decorreria assim de fatores biológicos, mas, diferente de outras anormalidades ou patologias alvo dos saberes médicos – coube ao Direito Penal, principalmente via pena de prisão, enfrentar tal patologia, uma vez que, o criminoso era apresentado como um risco em potencial sendo o seu controle necessário à defesa da sociedade. “O delito é, também para a Escola Positiva, um ente jurídico, mas o direito que qualifica este fato humano não deve isolar a ação do indivíduo da totalidade natural e social” (BARATTA, 2011, p. 38).




    A criminologia positivista apresentou as causas dos delitos como decorrentes da personalidade/genética do autor, sendo que tais causas devem ser estudas e entendidas possibilitando assim, o tratamento do criminoso.




    Nesse contexto, é importante citar algumas ideias de Baratta (2011) sobre o pensamento de Ferri8 para demonstrar que todo o pensamento criminológico italiano no período aqui citado se pautava numa ideia de pena como mecanismo de defesa social. A punição nesse contexto possuía um duplo objetivo que era reprimir e reeducar/curar (BARATTA, 2011).




    Foucault (2000) destaca que o ingresso desses saberes técnicos e não jurídicos, principalmente, os saberes médicos na seara penal, foram responsáveis por garantir um grande grau de legitimidade para que os mecanismos de controle ampliassem as suas malhas para além do fenômeno crime alcançando nesse contexto também os indivíduos.




    Assim, conforme elucida Foucault (2000), a preocupação do controle social penal se deslocou do crime cometido, para o risco de o indivíduo eventualmente voltar a delinquir. Isto é, a potencial periculosidade ou o risco de reincidência entraram em cena na criminologia.




    O laudo psiquiátrico, mas de maneira mais geral a antropologia criminal e o discurso repisante da criminologia encontram aí uma de suas funções precisas: introduzindo solenemente as infrações no campo dos objetos susceptíveis de um conhecimento científico, dar aos mecanismos da punição legal um poder justificável não mais simplesmente sobre as infrações, mas sobre os indivíduos; não mais sobre o que eles fizeram, mas sobre aquilo que eles são, serão, ou possam ser (FOUCAULT, 2000, p. 20).




    Tais ideias acerca de um controle penal estruturado sobre a periculosidade dos delinquentes, representou uma inovação do positivismo criminológico, todavia, a ideia de que o combate à criminalidade ocorreria através da aplicação de penas, principalmente a de prisão, caracterizaria um mecanismo de defesa social que não era algo novo.




    Foucault (2000) afirma que essa concepção de controle penal da criminalidade enquanto meio de defesa da sociedade foi construída pela reforma penal no século XVIII, derivando diretamente das demandas da sociedade burguesa desse período histórico, cuja ascensão ao poder necessitava romper com o modelo de controle social do Antigo Regime, vigente até o momento. Um controle que se baseava na proteção do soberano, pois o crime nesse contexto era apresentado como uma conduta lesiva ao soberano, que para defender o seu poder/soberania recorreria à vingança através dos suplícios9, demarcando o poder no corpo dos condenados e na mente dos espectadores.




    Esse modelo foi suplantado por um discurso jusnaturalista, em que o sujeito delinquente lesaria toda a sociedade ao violar a lei penal, afinal, a lei em si mesma expressaria os anseios principais/universais da sociedade, assim, a violação à norma seria um ataque à sociedade como um todo.




    Logo, o controle dos desviantes deixaria de ser realizado pelo espetáculo do suplício e passaria a ser realizado pelo Direito Penal, dispositivo responsável por organizar uma forma de controle que garantisse a defesa da sociedade frente àqueles sujeitos desviantes, violadores do contrato social tidos como, consequentemente, inimigos da sociedade.




    Ao nível dos princípios, essa nova estratégia é facilmente formulada na teoria geral do contrato. Supõe-se que o cidadão tenha aceito de uma vez por todas, com as leis da sociedade, também aquela que poderá puni-lo. O criminoso aparece então como um ser juridicamente paradoxal. Ele rompeu o pacto, é, portanto, inimigo da sociedade inteira, mas participa da punição que se exerce sobre ele. O menor crime ataca toda a sociedade; e toda a sociedade — inclusive o criminoso — está presente na menor punição. O castigo penal é então uma função generalizada, coextensiva ao corpo social e a cada um de seus elementos (FOUCAULT, 2000, p. 76).




    Foucault (2000) deixa claro que essa interpretação da lei penal como sendo uma criação universal e natural é equivocada, pois, a lei penal como qualquer outra lei, é uma criação social a partir dos interesses dos grupos dominantes em determinada sociedade, nesse contexto, por exemplo, as leis externariam as necessidades e interesses dos burgueses que eram o grupo dominante. Castro (1983) destaca essa interpretação jusnaturalista da lei penal como sendo uma lei natural foi recepcionada pela Criminologia Positivista de maneira acrítica.




    Portanto, a lei penal era aceita como um fato dado, que externaria os valores máximos da sociedade contra os quais não caberia qualquer crítica. Nesse momento, é importante destacar o pensamento de Baratta (2011) sobre o princípio do bem e do mal que compõe essa falsa ideia da lei penal como meio de defesa da sociedade. “O delito é um dano para a sociedade. O delinquente é um elemento negativo e disfuncional do sistema social. O desvio é, pois, o mal; a sociedade constituída, o bem” (BARATTA, 2011, p. 42).




    A partir dessa ideia de bom e mal, o estudo do fenômeno crime passou a ser direcionado exclusivamente ao sujeito criminoso, visto que, segundo esse prisma, a lei penal seria um fato dado, que expressaria os interesses fundamentais da sociedade, representando a maior parte da sociedade que era vista como boa e normal. Consequentemente, àqueles sujeitos que violassem a lei além de serem enxergados como minoria, seriam taxados como maus/anormais.




    Esse fato em específico é elementar no estudo em tela, pois demonstra que ao aceitar acriticamente a lei como algo que representa não o interesse de determinados grupos, mas sim, todo o universo social, a Criminologia Positivista tornou capaz a manutenção da hierarquia social capitalista com todas as suas desigualdades.




    A ideia de defesa social é conceituada num sentido marxista por Baratta (2011) como sendo, Ideologia da Defesa Social. Já que, como demonstrado por Foucault (2000), se refere a uma ideia falsa, pois a lei penal não é um elemento natural que exprime os valores máximos de uma determinada sociedade, mas sim um mecanismo de controle social penal construído para garantir os privilégios de uma minoria frente à exploração e controle de uma maioria que por não possuir meios de impor ao Estado os seus interesses vive sob a égide do controle de um pequeno grupo que controla como dito a produção legislativa. “Do ponto de vista da formação da identidade repressiva a defesa social se apresenta como ideologia em sentido negativo, ou seja, como pano de fundo teórico que conforma o senso comum dos atores do sistema penal” (CARVALHO, 2016, p. 72).




    Outra importante característica da Ideologia da Defesa Social, apresentada por Baratta (2011), refere-se ao seu papel construtor, visto que, o referido conceito passeia desde o senso comum, formando a opinião dos homens médios, até a construção dos saberes penais modernos. Diante do exposto, Carvalho (2016) afirma que qualquer estudo sobre o controle penal deve perpassar obrigatoriamente por tal conceito, já que ele foi o responsável por criar uma resposta padrão para a conduta criminosa tendo por pano de fundo uma ideia racional e científica.




    A Ideologia da Defesa Social apoiada nessa ideia de bem versus mal, segundo Carvalho (2016), é conjugada com outros elementos, os quais são a Ideologia da Segurança Nacional e os Movimentos lei e Ordem. Formando, assim, o tripé ideológico que estrutura a política de drogas brasileira. Fato que destaca a relevância do estudo da temática pelo presente trabalho, pois se liga diretamente ao estudo proposto, que é a análise da política de drogas enquanto mecanismo de controle dos excluídos do mercado de trabalho e de consumo (pobres).




    Além desse importante papel em relação à política de drogas, Carvalho (2016), interpretando o pensamento de Alessandro Baratta (2011), demonstra que os postulados referentes à Ideologia da Defesa Social se perpetuaram nos sistemas penais modernos, sendo ainda hoje um desafio superá-las. Uma vez que:




    a IDS10 se insere no universo macrossociológico do nascente capitalismo, inserindo seus postulados no amplo movimento de codificação penal ocidental. Com a transformação do Estado Moderno – de Estado Liberal absenteísta em Estado Social intervencionista –, o projeto penal é remodelado ganhando nova perspectiva etiológica (CARVALHO, 2016 p. 73).




    Algo interessante a ser destacado era a flagrante necessidade do sistema capitalista em suplantar diversos outros elementos comuns ao Liberalismo Clássico que, segundo Olmo (2004), foram construtores da sociedade burguesa ao longo do século XIX.




    Por exemplo, a ideia de uma Sociedade Individualista11, em que o sujeito seria racional e livre desde que estivesse submetido às leis da propriedade privada. Ou seja, o indivíduo poderia agir da maneira que julgasse mais adequada as suas aspirações, devendo observar unicamente as leis da propriedade, porque fora desse espectro ele perderia a sua liberdade. (OLMO, 2004).




    Logo, o crime deixou de ser percebido como uma escolha do criminoso e passou a ser definido com base num determinismo científico que findou a ideia de livre arbítrio, separando, de maneira racional/científica, os homens entre normais e anormais. Isto é, inaugurou-se uma teoria em que o crime não provém de uma escolha, mas sim de um evento natural decorrente de certas características físicas que seriam observadas e tabuladas por estudiosos, que posteriormente construiriam padrões que determinariam cientificamente os sujeitos propensos a delinquir.




    Era necessário ainda suplantar a ideia de um Estado mínimo por um Estado interventor/regulador. Pois, no período de surgimento da Criminologia, o Estado passou a desempenhar um papel ativo frente ao mercado e à sociedade. “O estado tinha que se encarregar de toda esta série de manifestações e participar diretamente no controle social dos resistentes de maneira organizada”. (OLMO, 2004, p. 47).




    Nesse mesmo sentido, Baratta (2011) ao se referir ao Princípio da Legitimidade, apresenta o Estado, como a encarnação da sociedade e como tal era plausível que atuasse no combate a delinquência, fazendo uso de dispositivos oficiais de controle, como a polícia, o judiciário, o sistema penal, entre outros – que seriam os dispositivos responsáveis por interpretar e aplicar os anseios sociais expressos pelas normas. Em suma, o Estado era responsável por organizar toda a reação social perante o crime.




    Segundo Carvalho (2008), esse Estado interventor passou a buscar por novas formas de controle social que se adequassem aos interesses das classes dominantes em ascensão. Nesse contexto, o surgimento na Itália de uma ciência racista, determinista e biologicista, foi bem aceita, pois, além de imputar exclusivamente a esfera individual do criminoso todo o fenômeno da criminalidade, criou um método para identificação dos criminosos em potencial com base em características físicas, que, claro, expressavam as características dos excluídos (CASTRO, 1983).




    Desta maneira, o surgimento e aceitação da Criminologia enquanto ciência autônoma e hegemônica se explica por esse momento histórico específico, em que se fazia necessário uma ciência que justificasse o controle social por meio de elementos biológicos/naturais e não políticos/sociais.




    Portanto, a aceitação universal da Criminologia Positivista como saber hegemônico, ocorreu, segundo Castro (1983), pela adequação entre a sua explicação do crime com base na inferioridade de determinados sujeitos e as necessidades de reforma no controle social daquele período, por conta das mudanças da ordem capitalista.




    A Criminologia Positivista foi capaz de minorar os conflitos gerados pela desigualdade, uma vez que os criminosos e os pobres eram considerados – segundo a referida escola, como seres anormais ou inferiores respectivamente, diferente dos cidadãos considerados normais/superiores. Sendo que o conjunto de liberdades e garantias inerentes ao Liberalismo só poderia ser aplicado ao segundo grupo, isto é, aos sujeitos considerados normais, visto que, estes seguiriam a ordem vigente, enquanto aos outros caberia o assujeitamento aos mecanismos de controle para que se ajustassem as normas sociais não gerando risco social.




    Olmo (2004) corrobora com a ideia apresentada acima de que o desenvolvimento e a aceitação da Criminologia Positivista como saber hegemônico decorreu da adequação desse saber as necessidades da sociedade capitalista do período. Segundo a autora, a Criminologia nasce num contexto tal, em que a sua função central na seara penal era “legitimar em nome da ciência, a intervenção do Estado” (OLMO, 2004, p. 22).




    É válido destacar que essa intervenção era dirigida a grupos específicos considerados perigosos que punham em risco a ordem do capital, por exemplo, os movimentos revolucionários operários. Segundo Castro (1983), o grande criminoso a ser combatido nesse período era o revolucionário.




    Essa atuação preferencial contra determinados grupos é o que, posteriormente, a Criminologia da Reação Social irá denunciar como sendo a Seletividade Penal12.




    A internacionalização dos conceitos da Criminologia Positivista ocorreu com a realização de diversos congressos internacionais patrocinados pelos principais países imperialistas, que possuíam interesses em comum de globalizar as ideias positivistas de um criminoso nato/anormal, ou melhor, internacionalizar a ideia da existência de um criminoso ontológico, globalizando as formas de controle punitivo.




    Assim como Rusche e Kirchheimer (2004) já haviam demonstrado, Olmo (2004) reafirma ao longo de sua obra a existência de uma interdependência entre a exploração capitalista e as políticas de controle social, a criminóloga venezuelana destaca que a internacionalização do controle penal ocorreu conjuntamente com a globalização do capitalismo e a expansão do movimento operário. “O controle social internacional desses resistentes (que seriam qualificados como delinquentes) tinha de ser organizado e um caminho para isso eram os congressos internacionais” (OLMO, 2004, p. 76).




    Como já demonstrado anteriormente, a Criminologia Positivista foi a ferramenta ideal, uma vez que, dotou o controle social de argumentos científicos desvinculando as desigualdades sociais do mercado capitalista, imputando a determinadas características biológicas individuais as condutas desviantes e a pobreza. “Os pobres eram pobres porque biologicamente eram inferiores e o delinquente era assim porque pertencia a uma linhagem humana distinta e inferior” (OLMO, 2014, p. 89).




    O trabalho em tela destacará apenas alguns dos congressos internacionais centrais para explicação do tema. No ano de 1885, ocorreu o I Congresso Internacional de Antropologia Criminal, Biologia e Sociologia, cujo objetivo central era debater as ideias de Lombroso (1876) sobre L’uomo Delinquente13. As discussões foram majoritariamente voltadas ao conceito de Criminoso Nato14.




    Em 1887, na segunda edição do referido congresso, foram inseridos dois temas fundamentais para o presente estudo, são eles: as ideias apresentadas por Garofalo15 sobre o conceito de periculosidade ser um elemento central na defesa da sociedade frente ao crime e as ideias de Ferri16 sobre o determinismo, isto é, sobre a existência de um criminoso nato.




    É importante ressaltar que a soma das três teses apresentadas no parágrafo anterior (criminoso nato, periculosidade e determinismo) representam a estrutura central da Criminologia Positivista e por ter sido amplamente divulgada, visto por possuir postulados racistas extremamente adequados às necessidades do capitalismo, foi capaz de produzir um discurso cujos efeitos são percebidos ainda nos dias atuais, e com relação ao Brasil “tem justificado o extermínio da juventude popular brasileira ” (MORAIS, 2016, p. 152).




    Em termos foucaultianos, é possível afirmar que o discurso não é algo que se elabora descolado da realidade. Michel Foucault (2015) defende que não importa se algo é bom ou ruim, mas sim que determinadas normas foram criadas através do discurso, isto é, o discurso cria verdades, sendo fundamental perceber quais os efeitos concretos de um discurso. Nesse sentido, é crucial entender o positivismo criminológico, haja vista, esse saber continuar como demonstrado por Morais (2016) a produzir efeitos práticos na realidade do controle social punitivo brasileiro, foco do presente estudo.




    O discurso da Criminologia Positivista, segundo Baratta (2011), seguiu hegemônico até os anos de 1930, quando os postulados patológicos da criminalidade começaram a ser efetivamente criticados. Todavia, tal saber, foi responsável por sedimentar as bases para o surgimento de um sistema de controle social racista e determinista que atuaria seletivamente contra determinados grupos sociais resistentes à ordem capitalista. Independentemente da formulação de outros saberes criminológicos, é preciso reconhecer que as matrizes da criminologia positivista continuam a produzir efeitos na sociedade capitalista, como demonstrado por diversos autores, dentre eles: Barata (2011), Del Olmo (2004), Castro (1983), Carvalho (2016), Malaguti Batista (2003a).




    É esse olhar herdado do positivismo criminológico, essa imagem que ontologizou crime, pobreza e periculosidade, que tem dado continuidade ao sistema penal ontem e hoje; que tem tornado inabaláveis, aceitáveis e demandáveis os dispositivos desse sistema; que tem dado sustentação ao exercício cada vez mais brutal do poder punitivo. (MORAIS, 2016, p. 37)




    2.1.1 Os postulados da Criminologia Positivista nos países da América Latina com ênfase no Brasil




    É importante destacar que a internalização das normas propostas pela Criminologia Positivista ocorreu de maneira consensual, pois, na América Latina os conceitos positivistas transportados conjuntamente com o capitalismo imperialista se amoldaram de maneira adequada à realidade social dos países dependentes.




    Segundo Olmo (2004), as elites nos países do Cone Sul, numa atitude de submissão, acataram os postulados do positivismo criminológico de maneira acrítica, visto que, existia uma necessidade de adequar o controle social dessas sociedades aos postulados das normas universais inerentes ao capitalismo. Para assim, adentrar ao sistema capitalista internacional.




    Para a criminóloga venezuelana, os países da América Latina foram os primeiros a buscarem soluções para os seus problemas criminógenos nos saberes da Criminologia Positivista fora da Europa. A autora destaca que as soluções eram importadas sem os cuidados necessários, “bastava que um fato, fosse afirmado por Galileu, Darwin, Spencer para que fosse acreditado, sem necessidade de verificação experimental” (OLMO, 2004, p. 160). Portanto, é possível afirmar que existia uma espécie de etiqueta europeia que garantiria a ‘qualidade do saber’ independentemente da área ou da metodologia, vindo dos países centrais seria um saber válido e eficaz (OLMO, 2004).




    Nesse momento, é importante destacar que a crítica aqui realizada, não se refere à mera assunção de saberes diversos vindos dos países desenvolvidos, mas sim a maneira acrítica e a-histórica pela qual esses saberes foram recepcionados. Sendo que, muitos saberes eram deformados para que assim se adaptassem à realidade local.




    Um claro exemplo dessa “deformação”, para adaptação, é o modelo de liberalismo implantado no Brasil. Conforme analisado por Neder (1986), possuía traços autoritários, pois numa sociedade marcada pelo autoritarismo como a brasileira seria impossível implantar um liberalismo nos moldes clássicos.




    Quijano (2005) criou o conceito de Colonialidade do Saber17, que explica em parte o porquê da existência de barreiras entre as elites e a realidade nacional; os saberes locais. Tudo era substituído e resolvido pela ciência europeia “era imposta uma criminologia na Europa como a solução científica do delito. A América Latina deveria acolher porque as classes dominantes necessitavam dela” (OLMO 2004 p. 162).




    Essa necessidade pode ser explicada por dois fatores principais observáveis naquele período, os quais eram: garantir uma boa relação com os países do centro capitalista e internamente garantir o próprio poder através do controle dos ‘criminosos natos’, que nesse contexto eram índios, negros e mestiços.
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